PARECER Nº 1469, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1027, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo criar o programa de Banco de Remédios Doados no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 26 de julho a 03 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo criar o programa de Banco de Remédios Doados que deverá funcionar junto à Farmácia Popular com o objetivo de suprir as carências de remédios fora da grade convencional, buscando economia e evitando perdas.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de competência concorrente e sua natureza legislativa.
Analisando a constitucionalidade da presente propositura, não vemos óbices para a sua aprovação
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1027, de 2015.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Célia Leão – Marta Costa – André Soares – Afonso Lobato – Professor Auriel – Marcos Zerbini 
